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LI ENÇA AMBIENTAL UNICA DE SUPRESSAO VEGETAL N." OO2/2025

DADOS DO IMOVEUTERRENO

Coordenadas geográficas de referência (Datum SIRGAS 2(N0ll.

Vértices Latitude Lonsitude Vértices Latitude Longitude
PI 3" 3',t2,44"5 60" 5',51.87- W P3 3" 3'13.50" S 60' 5'52, t5" W
P2 3'3'13.39'S 60. 5',5 1 .62" W P4 3'3' t2.55' S 60" s's2,42* W
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lnstituto de Proteção
Ambiental do Amazonas

IPAAM

lnteressado: lgor Ribeiro Teixeira
Endereço p/corróspondência: Rua Colinas, n" 20, Novo Aleixo,
Manaus-AM CEP:

CNPJ/CPF: 764 959.302-91 lnscrição Estâdual (SEFAZ-AM):

Fone: (92) 99167 -2848 E-mail:

P roCesso n'. O 1 383612Q24 -O7 ASV decorrente da Ll No: NA

Modalidade do Projeto nô SINAFLOR: Uso Alternativo do Solo - UAS

Recibo SINAFLOR: 21319596 Área.a ser suprimida: 0,05 ha

Registro No IPAAM: 1012.2321

Nome do Empreendimento: Lotê 02 - Qd. 83

Volumetria Autorizada (dadôs do lnvenÉrio Florestâl) 7,78 st de lenha

Finalidedê: Autorizar supressáo da vegetação para construção residencial no lote 02 Quadra
83, localizado no Condomínio Alphaville Manaus 3.

Potencial Poluidor/Degradador: NA Porte: Pequeno Validade: 01 Ano

Responsável Técnico pela Elaboraçâo/Execuçâo: Lucas Abreu de Souza (Eng. Florestal)

Anotação de Responsabilidade Técnica-ART: 4M20240459567

Proprietário do lmóvel: lgor Ribeiro Teixeira
CPF/CNPJ: 764.959.302-91 CAR: Não se âplica

Area do lmóvêl: 0,05 ha
Localização: Avenida José Augusto Loureiro, Condomínio Residencial Alphaville Manaus
3, Lote 02, Quadra 83, Baino: Ponta Negra, Manaus- AM
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. O uso irregulaÍ desra LAtl implica na sua invalidação. bem como nas sanções previstas na le8islaçâoi

. Esle Documento não contém emcndos ou rasuras:

. Este Documento deve permanecer no locâl da exploração para efeito de fiscalizaçâo (frenle e verso)

. O volume âulorizado nâo quila volume pendenle de Íeposiçâo florestali

. Os dados tecnicos do pÍojelo sâo de inteiía responsabilidâde do responsáve, técíico

proibido o trrnsportc do mrt risl, sem o Documetrto d. Origcm Flor.st.l - DOF

Compensação Ambiental: NA
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RESTRIÇOES E/OU CONDICIONANTES DE VALIDADE DESTÀ LICENÇA: LAU-SV N." OO2/2025
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O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesma, só terá validade quando publicada Diário
Oficial do Esado, periódico regional local ou local de grande circulaçâo, em meio eletrônico de
comunicação mantido pelo IPAAM, ou nos murais das Prefeituras e Câmaras Municipais, conforme
art.24, da Lei n.3.785 de 24 dejulho de 2012; -

A solicitaçâo da renovação da Licença .{.mbiental Única deveÉ ser requerida num prazo minimo de 120
dias, antes do vencimento, conforme art.23, da Lei n'.3.785 de 24 dejulho de 2012;
Toda e qualquer modifrcação introduzida no projeto após a emissâo da Licença implicará na sua

automática invalidação, devendo ser solicitada nova Licença, com ônus para o interessádo:
Esta Licença é válida apenas para a localização, atividade e finalidade constante na mesm4 devendo o
interessado requeÍêr ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer um destes iÍens;
Esta Licença nãodispensa e nem substitui nenhum documento exigido pela Legislação Federal, Estadual
e Municipal;
A presente Autorização de Supressão Vegetal - ASV está sendo concedida com base nas informações
constantes no processo no 013&i6/202,107, e nas peças técnicas'cadastradas no SINAFLOR;
Quando da intervenção em Área de Preservação Permanente - APP o interessado deverá solicitar a devida
anuência;
Proteger a fauna conforme estabelecidoJas Leis n. 5.197167;
Fica prqibida a comercialização e o transporte do mateiial leúoso oriundo do cone das espécies
protegidas na forma da Lei;
RealizaÍ durante o perÍodo de supressâo vegetal as medidas preventivas e mitigadoras dos impactos
relacionados fauna silvestre;.
Manter integral as Áeas de heservação Permanente, conforme estabelecido a Lei r.' 12-651/12 e

t2.727 t20r2;
Proteger o solo e'os cuÍsos d'água da contaminação por sústâncias tóxicas (combustíveis, óleos, graxas,
inseticidas, agrotóxicos, tinta3 e outros);
Em caso de nova solicitação, o executor deve apresentar relatório parcial da supressão da vegetação com
a respectiva,ART do profissional habilitado contendo as seguintes informações: número de indivíduos
retirados, área suprimida, área a ser suprimida, volume em m3, compÍovação da destinação do materiâl
vegetal já suprimido, coordenadas geográficas, registro fotográfico e outras informações pertinentes no
prazo de validade da licença.
Fica proibida a interrupçâo dos cuÍsos d'águ4 quando da construçãodas vias de acesso paÍa,transposição
na área;
Em casô de doação da leúa ora autorizad4 obrigatória à homologaçâo do pátio; 

.

Esta Licença Ambiental Única - LAU autoriza somente a extração das espécies e volumetria listadas;
Fica expressamente proibido o corte da andiroba (Carapa guianensis; Carapa paraense) e copaíba
(Copaifera trapezifolh hayne; Copaifera reticulata; Copaifera multüuga), de acordo com o Deoeto
Estadual n 25.0,14105;

Nâo sâo passíveis de exploração para fins madeireiros a Castsnheira (Bertholletia excels4) e a Seringueira
(Hevea spÊ.), em florestas naturais, primiüvas ou regeneradas, conforme estabelece o Decreto Federalno
5.9'15/06.
O executor déve apresentaÍ relatório de execução da supr€ssão da vegetâção com â respectiva ART do,
profissional habilitâdo contendo as seguintes informações: número de indivÍduos retiàdos, volume em
mr, comprovação da destinaçâo do material vegetal, coordenadas geogúficas, registro fotográfico e

outras informações pertinentes no prazo de validade da licença.
Esta autorização para bupressão da vegetação é para uma área correspondente a 0,05 hs.
Não é permitida a realização de queimada na área objeto desta autorização.
A supressAo está condicionada ao pagamento da reposição florestal, conforme Lei Federal no 12.651/12,
L€i Esradual n'3.789 de 27 dejulho de 2012 e Deffeto Estadual n'32.986 de 30 de novembro de 2012,
devêndo apresentaÍ o comprovante de pagamento de reposição floiestal duÍante a vigência da licença.


